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Decreto Federal nº 8.400, de 4 de fevereiro de 2015 - Estabelece os pontos apropriados para o traçado da 
Linha de Base do Brasil ao longo da costa brasileira continental e insular e dá outras providências. 
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TJRJ vai intensificar segurança em fóruns do interior do estado 
 
Comitê Estadual de Precatórios tem novos integrantes 
 
Esaj tem novo Conselho Consultivo 
 
Presidente do TJ vai incentivar a mediação e conciliação na solução de conflitos 
 
Presidente do TJ receberá juízes do Interior nesta sexta-feira 
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Falta de formação específica do perito não anula o laudo pericial  
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A falta de formação profissional específica do perito na área em que é realizada a perícia criminal não constitui 
motivo suficiente para anular o laudo técnico, que deve ser valorado pelo juiz em conjunto com as demais 
provas.  
 
O entendimento é da Sexta Turma ao rejeitar recurso que pedia anulação do laudo pericial feito por ocasião de 
um acidente com lancha ocorrido em 2010 no Lago Paranoá, em Brasília, que provocou a morte de duas 
irmãs. Com a rejeição do recurso, a Turma manteve decisão da Justiça do Distrito Federal que condenou o 
condutor da lancha por homicídio culposo. 
 
“A depender da complexidade do crime a ser solucionado, é recomendável, no campo das expectativas, e não 
como exigência legal, que seja escolhido um perito oficial entre aqueles que tenham habilitação na área objeto 
da perícia”, afirmou o relator do caso, ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Entretanto, continuou, “a falta de formação específica na área analisada não anula o laudo pericial. Quando 
muito, a defesa pode criticar de forma veemente o resultado dos trabalhos, cabendo ao julgador valorar a 
prova técnica produzida e formar sua convicção pela livre apreciação do conjunto em decisão judicial 
devidamente motivada”. 
 
Engenheiro naval 
 
Os peritos subscritores do laudo são servidores públicos integrantes do quadro da Polícia Civil do Distrito 
Federal. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal acolheu o laudo, mas não impediu que a defesa 
apresentasse outro para contrapor ao oficial. 
 
O condutor da lancha foi condenado a dois anos e 15 dias de detenção e teve a pena privativa de liberdade 
substituída por duas restritivas de direitos. Ele questionou a condenação com o argumento de que o laudo foi 
produzido por engenheiro civil, elétrico e mecânico e por odontólogo, quando deveria ter sido feito por 
engenheiro naval. 
 
A defesa alegou que a decisão proferida pelas instâncias ordinárias contrariou o artigo 159 do Código de 
Processo Penal (CPP), uma vez que a perícia não poderia ser feita por profissional sem conhecimento 
específico na área. Teria contrariado ainda os artigos 7º e 8º da Lei 5.194/66 e os artigos 1º, 7º, 8º, 12 e 15 
da Resolução 218/73 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), que regulamenta a profissão 
de engenheiro. 
 
Rogerio Schietti destacou que a perícia oficial é elaborada por profissional que, para ingressar na carreira 
pública, deve prestar concurso, preencher requisitos acadêmicos previamente estabelecidos e frequentar 
curso de formação. É ainda sujeito a supervisão, controle e orientação de uma divisão técnica, o que o 
diferencia de um perito particular. 
 
Dosimetria 
 
Ao analisar a dosimetria da pena – outro ponto questionado no recurso –, o ministro considerou que as 
circunstâncias do crime foram desfavoráveis ao recorrente, que ingeriu bebida alcoólica antes de conduzir a 
lancha em um passeio noturno, levando o dobro do número de passageiros permitido, muitos deles também 
embriagados. 
 
Para a tragédia que matou as duas irmãs, de 18 e 21 anos, também contribuíram a insuficiência de 
equipamentos de segurança a bordo e o fato de a embarcação estar navegando longe das margens do lago, 
em local de grande profundidade. 
 
Schietti frisou que, para obter uma dosimetria penal justa, o magistrado deve atentar nas singularidades do 
caso, observando as oito circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal. No caso, concluiu, a 
pena-base foi devidamente exacerbada pela análise desfavorável da culpabilidade, das circunstâncias e das 
consequências do crime. 
 
Descuido 
 
Segundo o relator, a valoração negativa da culpabilidade se justificou ante o descuido do réu com a 
segurança, evidenciado por vários fatos: seu conhecimento de que a lancha navegava “com pouca borda”, a 
permissão para o embarque de passageiros em excesso e a afirmação de que “havia homens capazes de 
salvar quem não soubesse nadar”, feita em resposta a uma pessoa que pôs em dúvida a segurança da 
embarcação. 
 
O ministro ainda afastou a alegada ilegalidade na consideração negativa das consequências do crime. Disse 
que os eventos ultrapassaram o básico do tipo penal, pois as vítimas eram muito jovens e contribuíam para o 
sustento da família. Além disso, a tragédia casou considerável abalo emocional à irmã sobrevivente, que 
levará por toda a vida o trauma da experiência. 
Leia a íntegra do voto do relator. 
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Processo: REsp. 1383693 
Leia mais... 
 
 
Quantidade suficiente de médicos em cooperativa não pode impedir ingresso de novos profissionais  
 
A suficiência de quantidade numérica de médicos de determinada especialidade não pode impedir o ingresso 
de novos associados em cooperativa de trabalho médico. Esse é o entendimento da Terceira Turma, aplicado 
no julgamento de um recurso da Unimed Paulistana Sociedade Cooperativa de Trabalho Médico.  
 
No caso, um ortopedista ajuizou ação para ter reconhecido o direito de ingressar na cooperativa, tendo em 
vista que atende a todos os requisitos exigidos em lei. A Unimed negou a adesão sob a alegação de que já 
existe número suficiente de médicos dessa especialidade e que a recusa por esse motivo está amparada em 
seu estatuto social. 
 
Em primeiro grau, a recusa foi considerada lícita. Mas, ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo determinou a admissão do médico pela cooperativa. Considerou que o acesso só pode ser negado em 
casos de incapacidade técnica do candidato, conforme prevê o artigo 40, inciso I, da Lei 5.764/71, que define 
a Política Nacional do Cooperativismo. 
 
Ao negar o recurso da Unimed contra a decisão do TJSP, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que o 
ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os serviços prestados pela sociedade desde 
que preencham as condições estabelecidas no estatuto. Em regra, é ilimitado o número de associados, salvo 
impossibilidade técnica de prestação de serviços, conforme prevê a lei das cooperativas. 
 
Villas Bôas Cueva explicou que, no caso das cooperativas, há incidência do princípio da livre adesão 
voluntária, assim como do princípio da porta aberta, que não permite restrições arbitrárias e discriminatórias à 
livre entrada de um novo membro. 
No recurso, a Unimed alegou que o princípio da porta aberta não seria absoluto e que a viabilidade técnica da 
prestação do serviço não se limita à capacidade ou formação do profissional. 
 
Segundo o relator, apesar de o princípio da porta aberta não ser absoluto, a simples inconveniência de 
eventual diminuição de lucro para os cooperados já associados não caracteriza a impossibilidade técnica 
prevista pela lei, sob pena de subversão dos ideais do sistema cooperativista. 
 
Finalizou seu voto afirmando que a regra limitativa da impossibilidade técnica de prestação de serviços deve 
ser interpretada segundo a natureza da sociedade cooperativa, mesmo porque esta não visa o lucro. Trata-se 
de um empreendimento que possibilita o acesso ao mercado de trabalhadores com pequena economia, 
provendo, portanto, a inclusão social. 
 
Leia a íntegra do voto do relator. 
 
Processo: REsp 1479561 
Leia mais... 
 
 
Renault deve indenizar motorista por falha de informação sobre air bag  
 
A empresa Renault do Brasil deve indenizar um motorista do Paraná por defeito de informação sobre o 
funcionamento do sistema de air bag do veículo Sénic, que não foi acionado por ocasião de acidente nas 
exatas circunstâncias descritas na publicidade.  
 
A Terceira Turma entendeu que a empresa não cumpriu a promessa constante da peça publicitária, que 
garantia a ativação do air bag na hipótese de o veículo colidir frontalmente, com forte desaceleração. 
 
Segundo as informações disponibilizadas aos consumidores, o acionamento do sistema de air bag se daria 
sempre que houvesse risco de impacto do motorista com o volante, o que se verificaria, necessariamente, 
diante de forte e brusca desaceleração causada por colisão frontal. 
 
A decisão ocorreu por maioria de votos na Turma. Os ministros Marco Aurélio Bellizze, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino, de um total de cinco ministros que compõem a Terceira Turma, 
entenderam que houve defeito de informação em relação ao funcionamento do item, o que justifica a 
indenização, decorrente da frustração da legítima expectativa gerada no íntimo do consumidor pela 
informação defeituosa. 
 
Os ministros que ficaram vencidos no julgamento, Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro, entendiam que a causa 
de pedir na ação indenizatória estava restrita ao defeito de produto, e não propriamente ao defeito de 
informação, o que inviabilizava o pedido de indenização no STJ. Os ministros vencidos consideravam ainda 
que havia o óbice da Súmula 7 do tribunal, que impede reanálise de provas na instância superior. 
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O juízo de primeira instância fixou indenização no valor de R$ 30 mil, mas o Tribunal de Justiça do Paraná 
reformou essa decisão sob o fundamento de que não havia nexo causal entre os alegados danos sofridos pelo 
motorista e uma eventual falha do equipamento.  
 
O motorista recorreu ao STJ sustentando que, quando da compra do veículo, foi motivado pela propaganda 
segundo a qual a segurança ali não era item opcional. Ele sofreu diversas lesões na face em razão do 
acidente. 
 
A Renault argumentou que o sistema de air bag funcionou exatamente como foi projetado para funcionar. O 
sistema – explicou – não é ativado em qualquer situação de colisão, mas apenas quando o cinto de 
segurança, diante da súbita desaceleração, não se mostra suficiente para proteger o motorista de eventual 
impacto contra o volante. Como não teria havido defeito de fabricação do item, a indenização seria incabível. 
 
De acordo com o ministro Bellizze, é desnecessário investigar se houve defeito de fabricação, já que é dever 
do fornecedor reparar os danos morais por defeito de informação. 
 
Segundo ele, o não acionamento do mecanismo em situação de acidente grave, em descompasso com a 
publicidade promovida pela empresa, frustrou, por si só, a legítima expectativa de segurança gerada no 
consumidor, com significativo abalo em sua ordem psíquica. 
 
O artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor reconhece a responsabilidade do fornecedor por defeito 
relacionado à segurança que se espera do produto nos casos em que a informação sobre sua utilização e 
riscos seja insuficiente ou inadequada. 
 
Leia a íntegra do voto vencedor.  
 
Processo: REsp 768503 
Leia mais... 
 
 
Nova tabela de custas e porte de remessa e retorno já está em vigor  
 
Já estão em vigor os novos valores de custas processuais e de porte de remessa e retorno para ajuizamento 
de ações e interposição de recursos de competência do Superior Tribunal de Justiça. A Resolução 3/15, que 
institui a nova tabela, foi publicada nesta sexta-feira (6) e tem vigência imediata. 
 
O ato normativo também regulamenta as isenções referentes às reclamações destinadas a dirimir divergência 
entre acórdão de turma recursal estadual e a jurisprudência do STJ, aos pedidos de uniformização previstos 
na Lei 12.153/09 e aos incidentes de uniformização da jurisprudência dos juizados especiais federais. 
 
A resolução traz ainda a lista completa dos tribunais que atingiram o percentual de 80% de remessa de 
processos de forma eletrônica ao STJ, o que gera isenção do pagamento de porte de remessa e retorno. 
 
No caso de tribunais não relacionados, deverá ser pago o valor integral do porte na forma da Tabela C do 
Anexo I da resolução, salvo quando o tribunal de origem arcar com as despesas de porte de remessa e 
retorno de autos, hipótese em que o recorrente recolherá o valor exigido pela tabela local e na forma lá 
disciplinada. 
 
O pagamento dos valores referentes às custas processuais e ao porte de remessa e retorno de autos deve ser 
feito exclusivamente por meio da GRU Cobrança, emitida em sistema próprio do tribunal em seu portal, 
mediante o preenchimento do formulário eletrônico. 
 
Informações completas estão disponíveis no site do STJ, no menu Ajuda (canto inferior direito da homepage), 
opção GRU - Informações Gerais. Para ir diretamente à página, clique aqui. 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Banco de Sentenças - Atualização 
 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Conheça a íntegra da sentença 
abaixo elencada.  
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Sentença Selecionada 

 

 
Responsabilidade Civil 1ºF)/ Indenização por Dano 
Material (L 1ºF)/ Erro Médico 
 
Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível 
Processo nº: 0005594-23.2011.8.19.0028  
Juiz: Sandro de Araújo Lontra 
 
 
[...] ajuizou a presente demanda pelo procedimento 
sumário em face de ... [...] ao pagamento da quantia de 
R$ 260,00, a título de indenização por danos materiais, 
além de indenização por danos morais e estéticos [...] 
celebrou com a ré contrato de prestação de serviços pelo 
valor de R$ 200,00, consistente no clareamento da pele 
usando tecnologia do laser [...] restou claramente 
demonstrada a falha no serviço prestado pela ré, eis que 
ficou constatado que a autora sofreu queimaduras pela 
aplicação do laser em sua face e membros inferiores 
[...] Leia mais 

 
 
Além disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito na página do Banco 
de Sentenças.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

JURISPRUDÊNCIA* 
 

 

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
006542722.2012.8.19.0000 – rel. Des. Nildson Araújo da Cruz, j. 28.07.2014 e p. 06.02.2015  
 
Representação por inconstitucionalidade da Lei n.º 2.139/12 do município de Barra do Piraí. Isenção, aos 
necessitados, da taxa de expediente nos processos administrativos no âmbito da administração municipal. 
Posicionamento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser concorrente a iniciativa para deflagração do 
processo legislativo em matéria tributária, ainda que haja eventual reflexo no orçamento. Inexistência de vício 
de iniciativa e, em consequência, de violação ao princípio da separação dos poderes. Inconstitucionalidades 
formal e material que não se verificam. Pedido que se julga improcedente. Unanimidade. 
 
 
0029149-45.2010.8.19.0209 – rel. Des. Gilberto Dutra Moreira, j. 03.02.2015 e p. 05.02.2015 
 
Agravo interno. Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer. Condomínio edilício. Modificação de fachada. 
Vidros escuros que destoam dos translúcidos. Invocação de desobediência à Convenção e ao Regimento 
Interno ao realizar o fechamento inconsentido de varanda com a utilização de vidros escuros, diversos da 
padronização aprovada pelos demais condôminos. Utilização de vidros escuros em substituição aos 
transparentes, para o fechamento de varanda, que se mostra flagrantemente contrária à autorização da 
assembleia. Fotos colacionadas aos autos, inclusive aquelas apresentadas pelo réu, que demonstram que 
ocorreu flagrante alteração da fachada, ferindo a harmonia visual. Inércia no ajuizamento de outras demandas 
paradigmas, em relação aos demais condôminos que supostamente não cumpriram a colocação de vidros 
transparentes, que não tem o condão de impor a tolerância da incontroversa infração condominial. 
Determinação de adaptação do fechamento da varanda segundo o material autorizado pela assembleia que 
se mostra legítima. Precedente deste Tribunal neste sentido. Fixação dos honorários que se mostrou 
conforme o trabalho desenvolvido pelos patronos. Majoração descabida. Incidência do art. 20 § 3º do C.P.C.. 
Recursos a que se negou seguimento, na forma do art. 557 caput do C.P.C. c/c art. 31, inciso VIII, do 
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal. Agravo interno do réu apelante insistindo nos mesmos argumentos. 
Decisão correta que se mantém. 

 
Fonte: Sistema EJURIS 
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VOLTAR AO TOPO  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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